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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO
Gabinete do Vereador José Roberto Pacheco Folly
Sr. Presidente:

Requeiro, após observadas as formalidades regimentais, que seja incluído na pauta dos trabalhos dessa casa Legislativa, o presente PROJETO DE LEI, o qual dispõe o seguinte: 
Garantir que pessoas com Síndrome de Down, Autismo ou Transtorno de Espectro Autista, Síndrome de Aspeger, Síndrome do X Frágil, com paralisia cerebral, deficientes institucionalizados ou que recebam atendimento ambulatorial com prioridade, tenham prioridade no cronograma de vacinação contra o Covid 19 e demais doenças.
Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a priorizar no cronograma de vacinação contra o Corona vírus e demais doenças, pessoas com Síndrome de Down, Autismo ou Transtorno de Espectro Autista, Síndrome de Aspeger, Síndrome do X Frágil, com paralisia cerebral, deficientes institucionalizados ou que recebam atendimento ambulatorial com prioridade.
Art. 2º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Nestes Termos,
Pede deferimento.
JOSÉ ROBERTO PACHECO FOLLY
VEREADOR
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei é relevante diante do quadro de estado de Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional – mais alto nível de alerta – com o contágio em progressão geométrica da doença causada pelo novo Corona vírus (COVID-19), declarado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em 20 de janeiro de 2020.
O Brasil, seguindo as orientações aplicadas em todo mundo, declarou Emergência de Saúde Pública Nacional, nos termos da publicação da Portaria nº 188 pelo Ministério da Saúde, e adotou medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo Corona vírus responsável pelo surto de 2019, nos termos da Lei nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020 (Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do Corona vírus) .
Considerando que diversos entes da Federação vêm adotando frequentemente medidas restritivas em razão da elevação exponencial do número de casos confirmados, bem como o colapso de seus sistemas de saúde pública.
Considerando que a situação se torna mais grave quando elevamos nossa atenção e preocupação para àquelas pessoas que possuem alterações imunológicas importantes decorrentes, principalmente, das dificuldades alimentares e de funções de estruturas orgânicas como o trato respiratório e sistema imunológico. Existem diversos estudos apontando que estas pessoas sofrem, principalmente, de estresse oxidativo2, que decorre de um desequilíbrio entre a geração de compostos oxidantes e a atuação dos sistemas de defesa antioxidante), que é maior, de seis a oito vezes, do que a população fora desse grupo de risco, o que os leva a ter prejudicadas suas funções vitais.
Considerando assim o cenário de calamidade, e a situação delicada dessas pessoas é essencial que o Município de Nova Friburgo, assim como fez o Estado do Rio de Janeiro, através de Decreto a ser publicado ainda no mês de abril, atue para evitar que as pessoas que se encontram nessa situação de vulnerabilidade crônica tenham prioridade na imunização contra essa virose que vem ceifando a vida de milhares de pessoas pelo mundo.
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Aqui não há juízo de valor, tampouco mitigação de preceitos fundamentais, não se discute a importância de os profissionais de saúde estarem no topo da lista de imunizados de forma prioritária, assim como os idosos também terem de ser priorizados por apresentarem risco mais elevado de quadros de maior gravidade da doença da COVID-19, principalmente devido a sua situação social, grau de dependência, fragilidade e a existência de outras doenças crônicas pré-existente.
O que se pretende com esse projeto de lei é garantir que pessoas com Síndrome de Down, Autismo ou Transtorno de Espectro Autista, Síndrome de Aspeger, Síndrome do X Frágil, com paralisia cerebral, deficientes institucionalizados ou que recebam atendimento ambulatorial com prioridade, tenham prioridade no cronograma de vacinação contra o Covid 19 e demais doenças, tendo em vista que muitas delas possuem alterações imunológicas importantes decorrentes, principalmente, das dificuldades e de funções de estruturas orgânicas como o trato respiratório e sistema imunológico tenham também, prioridade na imunização.
Por todo o exposto, espera o autor a tramitação regimental e apoio dos nobres colegas na aprovação do Projeto de Lei, que atende aos pressupostos de constitucionalidade e tem como pressuposto resguardar o direito das pessoas que estão mais suscetibilidade aos agravos decorrentes da contaminação pelo Covid 19.
JOSÉ ROBERTO PACHECO FOLLY
VEREADOR
